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DECISÃO ADMINISTRATIVA

RECORRENTE: ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP
RECORRIDO: E.T.L. DOS SANTOS MARTINS LTDA
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 081/2022
DOS FATOS:

Em síntese, trata-se de licitação que tem como objeto a Contratação de Empresa Terceirizada para Prestação dos Serviços de Auxiliar de Educação Infantil, mediante o regime de execução indireta, com natureza continuada, com dedicação exclusiva de mão de obra, atendendo a Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições, quantidades e exigências estabelecidas, em que a empresa E.T.L. DOS SANTOS MARTINS LTDA, sagrou-se vencedora no certame.
A empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP interpôs Recurso em face da decisão administrativa que declarou como habilitada a empresa E.T.L. DOS SANTOS MARTINS LTDA, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 081/2022, contendo as razões recursais. 

Em suma, a recorrente alega que a empresa vencedora não atendeu todas as exigências do Edital, sendo que sua proposta não pode ser considerada exequível, uma vez que destoa completamente dos preços médios praticados no mercado, além de que os valores apresentados na planilha de composição de custos da empresa vencedora atual, não condizem com os encargos, convenções necessárias para a perfeita execução do contrato.
Alega que a empresa vencedora apresentou planilha alterando as porcentagens de SAT/RAT de 03% para 01%, lucro e os valores referentes aos uniformes, deste modo alterando os percentuais deveria, de acordo com o edital comprová-los, nos moldes do item 16:1
Por fim, requereu o conhecimento do presente recurso e seu provimento, afim de reformar a decisão do Sr. Pregoeiro, dando continuidade à analise da planilha dos outros licitantes até que consagre um vencedor que contenha os valores exequíveis e de acordo com a convenção, nos termos da fundamentação.
A empresa recorrida foi notificada a respeito do recurso interposto pela empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP, tendo o direito de apresentar contra razões, o que o fez, conforme juntado no procedimento, requerendo que seja negado o recurso interposto pela Recorrente em sua totalidade, passando a pedir que o recurso ora combatido tenha suas razões negadas;
Que a decisão do Pregoeiro e sua equipe seja mantida;

Que a decisão seja encaminhada a autoridade superior para ratificação da decisão do Pregoeiro e sua equipe;

O pregoeiro do Município designado pela Portaria n.º 15.225/2021, no uso de suas atribuições conferidas pelas Leis n.º 8.666/93, nº 10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais legislações aplicáveis à espécie, em consonância com o entendimento da equipe de apoio, decidiu por indeferir as alegações recursais apresentadas pela recorrente em sua peça recursal, mantendo vencedora a licitante E.T.L. DOS SANTOS MARTINS LTDA do certame.

Vejamos na íntegra a Análise do Julgamento:

IV – DA ANÁLISE E JULGAMENTO

Não poderíamos deixar de destacar, inicialmente, a fase interna do Edital, em que foi elaborada a planilha de custos contemplando todos os custos relativos à contratação, em especial aos custos invariáveis (fixos) que dizem respeito a obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, entre outros parametrizados conforme a legislação vigente e metodologia empregada pela contratante.

A porcentagem do RAT (Riscos Ambientais do Trabalho) ou SAT (Seguro Acidente do 

Trabalho), item “C” do Submódulo 2.2 – “Encargos Previdenciários (GPS), FGTS, e Outras Contribuições”, depende diretamente do grau de risco do serviço prestado / acidente do trabalho, o qual, conforme a Instrução Normativa (IN) Nº 005/2017, é variável e deve ser determinado com vistas a GFIP da licitante.

Dessa forma, em que pese a recorrente alegar que a recorrida não observou e descumpriu o Edital ao reduzir esse custo em sua planilha, verifica-se, na prática, justamente o contrário, a recorrida não só observou o Edital como também soube aplicar o percentual de maneira assertiva ajustando-o de acordo com a sua realidade (em anexo na contrarrazão).

Os custos variáveis dependem da realidade de cada empresa ou de valores praticados pelo mercado, cabendo ao órgão licitante buscar indicadores no histórico de seus contratos e por meio de pesquisas 
de preços, a fim de verificar se os valores adotados pelo licitante mais bem classificado mostram-se exequíveis.

A depender da estratégia comercial adotada por cada empresa, serão praticadas diferentes taxas de administração e lucro, os quais passamos a definir com base na IN nº 05/2017.

[...]

ANEXO I

DEFINIÇÕES

VI - CUSTOS INDIRETOS: os custos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório do efetivamente executado pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e 

diários, insumos diversos, encargos sociais e trabalhistas, tais como os dispêndios relativos a:

a) funcionamento e manutenção da sede, aluguel, água, luz, telefone, Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), dentre outros;

b) pessoal administrativo;

c) material e equipamentos de escritório;

d) preposto; e

e) seguros. 

XI - LUCRO: ganho decorrente da exploração da atividade econômica, calculado mediante incidência percentual sobre o efetivamente executado pela empresa, a exemplo da remuneração, benefícios mensais e diários, encargos sociais e trabalhistas, insumos diversos e custos indiretos.

[...]

Quanto à taxa administrativa e o lucro, é sabido que o fato de essas variáveis serem reduzidas ou até mesmo nulas não é determinante para que uma proposta seja considerada inexequível.

Como não se tem uma delimitação normativa nesse sentido, o mais importante para aumentar as chances de uma contratação bem sucedida decorre da análise realizada com 

base em outros contratos de terceirização decorrentes de processos realizados por esta entidade.

Ao longo de anos, este órgão promotor de licitações tem realizado diversos processos licitatório de cessão de mão de obra, que necessitam da elaboração, formação de preços e análise das planilhas de custos em cada caso concreto, sendo fundamental mencionar que existem contratos em que foram adotados percentuais de custos indiretos e lucro similares aos praticados pela recorrida neste Certame, e estão sendo executados de forma satisfatória.

Nesse sentido, não podemos deixar de citar a IN (Instrução Normativa) SEGES/MDG nº 05/17:

[...]

ANEXO VII-A

DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos e formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências legais;

[...]

Assim, a Administração, verificando o cumprimento de todas as exigências legais, não tem o direito de majorar demasiadamente os custos de modo que venha a superfaturar a contratação, até porque, 
determinado o valor entre a inexequibilidade e exequibilidade, o critério de julgamento continua sendo o menor preço.

Por outro lado, o Edital é claro ao prever as sanções administrativas no caso do descumprimento das obrigações assumidas em decorrência do futuro instrumento contratual ajustado entre as partes.

Portanto, com base em tudo o que foi exposto, em especial na legislação e jurisprudência aplicável ao presente caso concreto, o Pregoeiro e equipe de apoio entendem que o recurso apresentado deve ser conhecido por tempestivo, para, no mérito, e negar-lhe provimento julgando IMPROCEDENTE o recurso administrativo apresentado pela empresa ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP, salvo melhor juízo.
Para solução do problema, encaminhou-se os autos para decisão da autoridade competente sobre o recurso apresentado pela empresa, vez que o pregoeiro manteve a decisão.
Esta é a síntese do necessário.
DO DIREITO:
Não assiste razão o pleito da Recorrente quando pretende ver a empresa E.T.L. DOS SANTOS MARTINS LTDA desabilitada, vejamos: 
Conforme bem asseverou o Pregoeiro e sua equipe, a empresa vencedora não só observou o Edital, como também soube aplicar o percentual de maneira assertiva ajustando-o de acordo com a sua realidade.
Ademais, os custos variáveis dependem da realidade de cada empresa ou de valores praticados pelo mercado, cabendo ao órgão licitante buscar indicadores no histórico de seus contratos e por meio de pesquisas de preços, a fim de verificar se os valores adotados pelo licitante mais bem classificado mostram-se exequíveis.

A depender da estratégia comercial adotada por cada empresa, serão praticadas diferentes taxas de administração e lucro, os quais passamos a definir com base na IN nº 05/2017.

Ainda, conforme bem explanou o Pregoeiro, quanto à taxa administrativa e o lucro, é sabido que o fato de essas variáveis serem reduzidas ou até mesmo nulas não é determinante para que uma proposta seja considerada inexequível.

Como não se tem uma delimitação normativa nesse sentido, o mais importante para aumentar as chances de uma contratação bem sucedida decorre da análise realizada com base em outros contratos de terceirização decorrentes de processos realizados por esta entidade.

Ao longo de anos, este órgão promotor de licitações tem realizado diversos processos licitatórios de cessão de mão de obra, que necessitam da elaboração, formação de preços e análise das planilhas de custos em cada caso concreto, sendo fundamental mencionar que existem contratos em que foram adotados percentuais de custos indiretos e lucro similares aos praticados pela recorrida neste Certame, e estão sendo executados de forma satisfatória.

DECISÃO:
Diante do exposto é a presente para conhecer do Recurso interposto, e no mérito negar-lhe provimento, por tudo que foi exposto, mantendo-se assim, a decisão formulada pelo Pregoeiro, em que habilitou a empresa E.T.L. DOS SANTOS MARTINS LTDA, no procedimento em comento.
Dê-se ciência do decidido a Procuradoria Jurídica, Departamento de Licitação, empresa Recorrida e a empresa Recorrente ANA CLAUDIA OLIVEIRA DE ALMEIDA LTDA EPP.
Publique-se.

Registre-se.

Intimem-se.

Cumpra-se.

Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, 79° da Emancipação Política.

Andirá, 24 de agosto de 2022.
Ione Elisabeth Alves Abib
Prefeita Municipal 
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